ENCERRAMENTO DA SESSÃO DE APRESENTAÇÃO DA “ANÁLISE E DIAGNÓSTICO À HABITAÇÃO APOIADA NA R.A.A. NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 1976-1997” (I FASE DO PLANO REGIONAL DE HABITAÇÃO)

Ponta Delgada, 18 de Junho de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

O Sector da Habitação tem sido entendido pelo governo como uma das áreas prioritárias de actuação, política, quer pela consciência que temos da necessidade de ampliar, modernizar e garantir condições de salubridade e segurança ao nosso parque habitacional, quer ainda, pelo contributo estruturante que é dado pelas actividades associadas à construção habitacional para o desenvolvimento sócio-económico e o emprego na Região.

Porém, desenvolver uma política habitacional não se resume à afectação de mais verbas ao sector e à consideração da visibilidade momentânea e causística das famílias ou áreas geográficas mais carenciadas. 

Impôs-se, por isso, obter um quadro de referências para um suporte de objectivos, tal como já o fizemos no âmbito das construções escolares e dos investimentos da segurança social, ou como estamos a fazer nos casos do plano rodoviário, dos caminhos agrícolas ou do desenvolvimento de infraestruturas turísticas, para citar apenas alguns exemplos.

Governar bem, hoje em dia, é, cada vez mais, sem prejuízo das flexibilidades requeridas, agir firme e acertadamente num quadro, tão definitivo e informado quanto possível, de acção estratégica.

É nesse contexto que surge a elaboração do Plano Regional de Habitação, como instrumento dinâmico de diagnóstico e prospectivo, de modo a ajudar a promover, sustentadamente, uma verdadeira política de habitação, que pretendemos justa, solidária  e adequada aos nossos recursos e reais carências habitacionais.

O estudo que o Governo mandou elaborar e que hoje foi apresentado na sua primeira fase, é o primeiro documento com base científica, que, de modo transversal, atinge ângulos distintos do sector habitacional nos Açores.

Na verdade, as diferentes Tarefas, Relatórios Preliminares e Finais deste estudo, ilustram bem o seu carácter exaustivo e, a par de uma análise estatística apurada - onde relevam os dados demográficos, o número de fogos e tipo de parque habitacional existente, a descrição e caracterização financeira dos programas de apoio à habitação, dos orçamentos familiares e crédito concedido, faz-se também, um diagnóstico com muitas indicações relevantes para futuras medidas de política do governo na área da habitação. 

Estamos, então, perante uma análise e um diagnóstico à habitação apoiada nos Açores, o qual, focalizando-se nos dados já consolidados entre 1976 e 1997, aborda, igualmente, alguns aspectos comparativos até 1999, uma análise da política habitacional inscrita nos planos a médio prazo até 2000, e, especificamente, ocorrências como a catástrofe da Ribeira Quente em 1997 e a crise sísmica de 1998 nas ilhas de Faial, Pico e S. Jorge, cujos efeitos nefastos o governo tem vindo a debelar.

Os dados já disponíveis evidenciam bem como as nossas preocupações e sentido de prioridade dado à habitação, desde que assumi a presidência do governo no final de 1996, eram bem justificados.

Na verdade, sabendo-se agora que, em 1997, 60,3% do parque habitacional era anterior a 1960 e 76% dos edifícios não tinham betão armado, confirma-se como imperativo alterar essas condições, sobretudo numa região sísmica, onde a segurança no edificado e na construção é um valioso factor de protecção das pessoas e dos bens e para obviar a imprevistos e onerosos investimentos públicos em catástrofes de pequena e média dimensão.

Outros indicadores, como o número elevado de pessoas por alojamento, apesar da melhoria verificada nos últimos quatro anos, ou o número de casas desocupadas que em grande parte não têm condições para atrair novos moradores, ou ainda os casos dos lugares e freguesias a perder capacidade instalada de retenção demográfica e que impõem novos investimentos de loteamento, constituem elementos de indispensável consideração para os nossos esforços futuros.

A situação detectada em termos de habitação degradada tem grande importância social e, para mim, porque abrange naturalmente as famílias de rendimentos mais baixos e, de forma particular, as famílias de idosos, terá que constituir um dos aspectos mais notórios da política do governo que emergir do Plano Regional de Habitação.

Para estas situações, agora bem diagnosticadas como relevantes para o estabelecimento de qualquer política de habitação, temos procurado dar respostas. 

Desde 1997 até agora, pudemos desenvolver um esforço sem precedentes na habitação nas nossas ilhas: para vos deixar um registo desse esforço e da sua dimensão, bastará referir que investimos directamente 11 milhões de contos e mais 11,7 milhões de contos assumidos por via dos acordos de colaboração com o INH e autarquias destinados a erradicar mais de 1100 barracas e casas abarracadas; cedemos também, nos últimos quatro anos, 250 lotes por ano, enquanto que até 1997 esse número não ia além dos 150. 

Nestes próximos quatro anos, continuaremos, confirmadamente, a investir neste sector em termos directos montantes superiores a 11 milhões de contos, devendo-se acrescentar a este valor o processo de reconstrução habitacional das ilhas do Faial, Pico e S. Jorge que ultrapassará, como se sabe, os 25 milhões de contos, para além do que resultar da nossa cooperação com o Instituto Nacional de Habitação.

Brevemente, o governo vai propor à ALRA o reforço das medidas existentes, com a criação de um novo quadro de apoios à habitação, consentâneo com a nossa estrutura fundiária e mais ajustado ao nível real de rendimentos das nossas populações, sanando limitações e constrangimentos injustos da actual legislação aprovada em 1995.

Continuaremos a construir loteamentos nas freguesias, como forma de fixação da população, sobretudo a jovem, reservando espaços destinados a equipamentos sociais e a arranjos exteriores de qualidade, que elevem a dignidade das zonas habitacionais. Contemplaremos, também, a majoração dos apoios para as pessoas com deficiência e para os idosos com baixos rendimentos nessa legislação que estamos a ultimar.

Prosseguiremos a nossa política de custos controlados com inclusão da modalidade de renda resolúvel, a criação de incentivos especiais para o reforço anti-sísmico do parque habitacional antigo com valor arquitectónico, bem como iniciaremos o reordenamento de zonas habitacionais de risco protegendo as populações que ainda vivem junto a falésias, orla marítima, taludes e leitos de ribeira.

Todas estas medidas, que fazem parte do Programa do Governo para a área da Habitação, com certeza que vão ser enriquecidas, durante este mandato, com as conclusões e recomendações que obteremos com a II Fase do Estudo que foi hoje apresentado. 

As tendências e recomendações que vão emergir deste Plano Regional de Habitação serão igualmente úteis para as autarquias açorianas, como instrumento indicador, e serão, certamente, uma garantia para prevenir o interesse colectivo contra a especulação e os interesses particulares que não se devem sobrepor ao interesse público e geral.

Nos Açores, construir com qualidade arquitectónica, reabilitar o parque habitacional conferindo-lhe nova e renovada segurança, atender à dualidade habitação e organização do espaço, valorizando e dignificando o nosso território e o ambiente urbano, continuarão a constituir imperativos do governo, a par da nossa atenção permanente aos estratos populacionais que precisam de maiores apoios para atingirem o nível e a qualidade de vida aceitáveis na sociedade que estamos a construir.

A todos os que participaram no Estudo hoje apresentado e que colaborarão na fase seguinte deixo o meu agradecimento.
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